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SIMULADO – 113/360 

CONSTITUCIONAL 

INSTRUÇÕES 

 TEMPO:  30 MINUTOS 
 MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

 30 Questões de constitucional 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Em relação aos Poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário e à Defensoria 

Pública (DP), julgue os itens a seguir. 

1. A responsabilidade do chefe de governo 

e a temporariedade do seu mandato 

caracterizam, entre outros aspectos, a 

forma republicana de governo. 

 

2. O defensor público-geral da União tem 

legitimidade constitucional para a 

propositura de ação direta de 

inconstitucionalidade e de ação 

declaratória de constitucionalidade. 

 

3. Do princípio institucional da unidade 

não decorre a vedação à existência de 

posições discordantes entre os membros 

da DP, haja vista a independência 

funcional a eles garantida. 

 

4. De forma subsidiária à atividade de 

fiscalização exercida pelo Tribunal de 

Contas da União, pode o Congresso 

Nacional exercer função fiscalizatória 

sobre a União e sobre as entidades da 

administração direta e indireta. 

 

5. No caso de o presidente da República, 

na vigência do mandato, praticar crime 

comum não relacionado às funções do 

cargo, sua responsabilização perante o 

Supremo Tribunal Federal estará 

condicionada à admissibilidade da 

acusação por dois terços dos membros 

da Câmara dos Deputados. 

Acerca das disposições constitucionais sobre 

a ordem social, julgue os itens seguintes. 

6. O Sistema Único de Saúde é organizado 

de forma centralizada, com direção 

única em cada esfera de governo. 

 

7. O dever do Estado de prestar assistência 

social a quem dela necessite independe 

da comprovação de contribuição à 

seguridade social. 

A respeito da conceituação, dos princípios e 

das disposições constitucionais acerca da 

seguridade social, julgue o seguinte item. 

8. A assistência à saúde deve ser exercida 

pelo poder público por intermédio do 

Sistema Único de Saúde (SUS), sendo 

admitida a participação da iniciativa 

privada de forma complementar, desde 

que esse serviço seja prestado por 

entidades filantrópicas e sem fins 

lucrativos. 

Acerca dos direitos e garantias 

fundamentais, de acordo com o disposto na 

Constituição Federal de 1988 (CF), julgue os 

próximos itens. 

9. O direito fundamental ao sigilo das 

comunicações telefônicas pode ser 

suspenso por determinação judicial, 

mas somente para fins de investigação 

criminal ou instrução processual penal. 

 

10. A cláusula de reserva do possível refere-

se à possibilidade material de o poder 

público concretizar direitos sociais e 

constitui, em regra, uma limitação 

válida à implementação total desses 

direitos.  

 

11. Adotou-se como regra o critério 

sanguíneo para a definição da 

nacionalidade brasileira. 

 

12. Admite-se, excepcionalmente, a 

cassação de direitos políticos na 

hipótese de condenação pela prática de 

improbidade administrativa. 

 

13. A CF assegura a liberdade de 

pensamento, mas veda o anonimato, 

uma vez que o conhecimento da autoria 
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torna possível a utilização do direito de 

resposta. 

 

14. A expressão da atividade intelectual, 

artística, científica e de comunicação é 

livre, mas a lei pode prever casos de 

censura ou de exigência de licença do 

poder público para o seu exercício. 

 

15. O habeas data não é meio de solicitação 

e obtenção de informações de terceiros, 

uma vez que tem como objetivo 

assegurar o conhecimento de 

informações relativas ao próprio 

impetrante. 

 

16. Conforme o STF, a edição de norma 

regulamentadora prejudica o mandado 

de injunção, salvo na hipótese de o 

impetrante pretender ver sanada lacuna 

normativa do período anterior à edição 

da lei. 

 

17. O habeas data visa proteger a 

privacidade do indivíduo contra o abuso 

no registro de dados pessoais falsos ou 

equivocados, sendo, por isso, o meio 

apto para a obtenção de vista de 

processo administrativo. 

Em relação ao Poder Legislativo no Brasil, 

julgue os itens subsequentes, 

18. A imunidade material conferida aos 

parlamentares não alcança a área 

administrativa. 

 

19. Compete exclusivamente ao Congresso 

Nacional resolver definitivamente sobre 

tratados, acordos ou atos internacionais 

que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio 

nacional. 

 

20. No presidencialismo brasileiro, a chefia 

de Estado é exercida pelo presidente da 

República, enquanto a chefia de 

governo fica a cargo dos ministros de 

Estado. 

 

21. Considere que um deputado federal 

tenha encaminhado ao Ministério 

Público notícia-crime contra 

autoridades judiciais e administrativas 

por suspeita de práticas ilícitas no 

âmbito de uma autarquia federal. Sob 

esse enfoque, quanto à abrangência e à 

eficácia da imunidade parlamentar 

material, este ato, ainda que não 

constitua exercício estrito do mandato 

parlamentar, é tutelado pela 

inviolabilidade parlamentar, pois guarda 

relação de pertinência com o poder de 

controle do Parlamento sobre a 

administração da União. 

No que se refere à ordem social, julgue os 

itens seguintes. 

22. O Estado deve garantir educação infantil 

em creches e pré-escolas às crianças de 

até cinco anos de idade. 

 

23. A seguridade social deve garantir a 

uniformidade e equivalência dos 

benefícios e serviços às populações 

urbanas e rurais. 

A respeito do Poder Judiciário e das funções 

essenciais à justiça, julgue os itens a seguir. 

24. Súmula aprovada pelo Supremo Tribunal 

Federal, mediante decisão de dois 

terços de seus membros, após reiteradas 

decisões sobre matéria constitucional, 

não vincula a administração pública, 

mas somente os órgãos do Poder 

Judiciário. 

 

25. Os pagamentos devidos pelas fazendas 

públicas federal, estadual e municipal, 

em virtude de sentença judicial, são 

feitos por meio de precatórios. 
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26. Os princípios institucionais da 

Defensoria Pública incluem a unidade, a 

indivisibilidade e a independência 

funcional. 

 

27. O Conselho Nacional de Justiça possui, 

além da função administrativa, a função 

jurisdicional. 

Com relação a ação direta de 

inconstitucionalidade (ADI) e arguição de 

descumprimento de preceito fundamental 

(ADPF), julgue os itens a seguir à luz do 

entendimento do STF sobre o tema. 

28. O STF pode admitir como ADPF ADI à 

qual tenha negado conhecimento, desde 

que presentes todos os requisitos para a 

sua admissibilidade. 

 

29. De regra, será liminarmente indeferida 

pelo relator petição inicial de ADI que 

tenha como objeto norma cuja 

constitucionalidade já tenha sido 

expressamente declarada pelo plenário 

do STF, ainda que em sede de recurso 

extraordinário. 

 

30. É cabível a interposição de recurso, por 

terceiro prejudicado, contra decisão 

proferida em ADI, desde que o terceiro 

seja legitimado para a propositura da 

ação. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 C  

02 E 

03 C 

04 E 

05 E 

06 E 

07 C 

08 E 

09 C 

10 C 

11 E 

12 E 

13 C 

14 E 

15 C 

16 E 

17 E 

18 E 

19 C 

20 E 

21 C 

22 C 

23 C 

24 E 

25 C 

26 C 

27 E 

28 C 

29 C 

30 E 
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